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INFORMATIVO Nº 03 – JUNHO/2010
 

1.    EVENTOS


Em prosseguimento aos eventos do CAO-EDUCAÇÃO neste mês, foi realizado o encontro na cidade de CAMPINAS, que contou com a participação de vários promotores de justiça da região. Nesta oportunidade, foram tratados temas específicos relativos ao Ministério Público e Educação com a discussão de problemas práticos, de forma a proporcionar uma atuação integrada dos Promotores de Justiça que atenda aos objetivos da educação e da instituição. Além da explanação do coordenador do CAO-EDUCAÇÃO ocorreu a palestra com o Prof. Dr. José Roberto Rus Peres, Coordenador do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas da UNICAMP, discorrendo sobre a qualidade da educação.
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_______________________________________________________________

 

2. 
AÇÕES JUDICIAIS DE DESTAQUE DO MÊS



A) SANTA BÁRBARA D’OESTE – O Promotor de Justiça Hélio Jorge Gonçalves de Carvalho ingressou com ação civil pública em razão de curso supletivo ministrado irregularmente, visando ressarcir os prejuízos causados aos inúmeros consumidores que foram lesados ao imaginarem adquirir um diploma escolar que tivesse validade. 

B) RIBEIRÃO PRETO - O Promotor de Justiça Sebastião Sérgio da Silva, 8º Promotor de Justiça ingressou com ação civil pública em face da Fazenda Pública do Estado que construiu e mantém 06 prédios destinados ao funcionamento de escolas de primeiro e segundo graus, mas que não atendem aos padrões mínimos de conforto acústico e térmico exigidos para tal modalidade de ocupação, as chamadas ‘escolas de lata’. O objetivo da ação consiste na realização de reformas ou instalação de aparelhos, que permitam à limitação da temperatura interna das escolas, em padrão não superior a 27º (vinte e sete graus centígrados) e controle dos índices de emissão de sons, de forma que não ultrapasse o limite de 40db (quarenta decibéis), no prazo de 90 (noventa) dias.


C) PRESIDENTE PRUDENTE - A Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude de Presidente Prudente ingressou com ação civil pública visando à contratação de profissional “cuidador” para os alunos com deficiência, matriculados na rede pública de ensino, garantindo-lhes a integral inclusão.

_______________________________________________________________

3. JURISPRUDÊNCIA: VAGA EM CRECHE PARTICULAR CUSTEADA

PELO PODER PÚBLICO.

Segundo as decisões do Tribunal de Justiça de São Paulo, do STJ e do STF não existe a possibilidade de condenação do Poder Público ao pagamento em estabelecimento particular, sob o argumento de risco de lesão irreparável às finanças públicas. Entretanto, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul condena o Poder Público à compra de vaga em escola particular, conforme se observa das seguintes decisões:

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. FORNECIMENTO DE VAGA EM CRECHE À CRIANÇA COM IDADE ENTRE ZERO E SEIS ANOS. Direito à educação. Vaga em creche. Possibilidade de fornecimento da vaga em creche da rede pública municipal próxima da residência do menor ou, caso não existam vagas na rede pública, em creche particular. (TJ – RS - Apelação Cível nº 70016353625 – 2006. Des. Luiz Felipe Brasil Santos - Presidente - Comarca de Santo Antônio da Patrulha).

ECA. APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA. VAGA EM CRECHE. DEVER DO MUNICÍPIO. 

1. O Município tem a obrigação de assegurar o acesso da criança à educação, cumprindo-lhe garantir vagas na rede pública, e, na falta destas, deve proporcionar esse direito na rede privada, às suas expensas. 2. Pelo princípio da sucumbência, o vencido deve atender ao pagamento de honorários advocatícios do patrono da parte vencedora, devendo ser considerado que se trata de ação repetitiva, com entendimento já consolidado. Incidência do artigo 20 do CPC. Recurso parcialmente provido. (TJ-RS - Apelação Cível n. 70.029.964.780. 2009. Des. Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves. Comarca de Caxias do Sul).

________________________________________________________

4. BOAS PRÁTICAS

SÃO BERNARDO DO CAMPO: A Promotora de Justiça Vera Lúcia Acayaba de Toledo, que atua na área da infância, desenvolve o Projeto “Enfrentamento à violência no ambiente escolar - Parceria na construção de uma cultura de paz”, com o objetivo de reduzir a prática de atos infracionais de pequeno potencial ofensivo, por alunos das escolas públicas. Tem como eixo de ação a apuração da causa da prática da violência, com a articulação concreta e efetiva da rede de proteção da infância e juventude. É um trabalho preventivo, que busca evitar que o aluno seja, no futuro, autor de atos infracionais graves. O projeto envolve a confecção de material pedagógico, vídeos e caderno informativo. Teve início em agosto de 2.007 e término previsto para dezembro de 2.011, com a apresentação dos resultados.
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